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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL Df PACATUBA
PRocuRADoRrA cERAL Do rruxrciplo

PARECER JLRIDI('o \" 060/202,I

Emertâ: DIRE I TO ADMTNISTRATIVO.
LICITAÇÔES E CoNTRAToS. PREGÀo
rlrrnôNrco. coNTRATAÇÀo DE EMeRESA
PARA AQUISIÇÀo DE MATERIAL DE CoNSUMo

MATERIAIS DE CoNSTRUÇÀo. PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRERTARIA
MUNICIPAL DE OBRAS; LEGISLAÇÀO
epLtcÁvpL: LEI N' 14.133/2021. DECRETo
tt.462/2023. atÁltsr ru n io Ica oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. RESSALVAS
E/ou RECoMENDAÇôES.

I. DO REL-,\TORIO:

Trata o presente expediente de ./àse intema de processo administrativo que tem por

ÍINAIidAdC A CONTRATAÇÃO DE EMPRE§A PARA IqUTSTçÃO DE MATERIAIS DE
CO\STRUÇÃO, para atendcr as nccessidades da Secretaria Municipal de Obras e Seniços Urbanos,

confôrme Termo de Relerência, mediante liciração pública, na modalidade Pregão, em sua forma
Eletrônica, e Sistema de Registro de Preços, com fundamento na Lei n" 14.133. de l' de abril de 2021.

Dccreto Federal n' I 1.462, de 3l de março 2023. Decreto Municipal n" 2.11512023,[N SEGES n' 73 de

-10 dc sctcmbro de 2022 e. ainda, Lci Complemcntar 123/2006, conforme justificativa e cspecificaçõcs

corstantcs do Íermo de Referência e seus anexos.

O processo veio acompanhado de Documento de Formalização de Demanda, Estudo
Técnico Preliminar. Nota Técnica. Relatório de Cotaçào, Termo de Referência, Solicitaçâo de Despesa,

Minuta do Edital e Minuta de Ata de Registro de Preços.

II. ÁBRA\CT]\CIÀDÂANALISE JL:RIDICA:

Consigne-se que â presente análise considerará tão somente os âspectos €stritâmente
j!!ídlges dâ questão trâzida âo exâme d€sta Procurâdoriâ Jurídicâ, pârtindG.se dâ premissâ

básica de que. âo propor a solução administrâtivâ ora anâlissdâ, o âdministrâdor público se

certificou quanto às possibilidades orçsmentárias, financeiras, organizacionais e administrativas,
lerando rm considerâçâoas análises econômicas e sociâis de suâ competência,

Preceitua a lei, que alguns atos adminisfiativos devem ser precedidos de parecer para sua

prirtica. sendo este o pressuposto/requisito do ato, fato que obriga o adminisúador a solicitá-lo, chamado
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Eis o relatório. Passa-se à análise juridica.
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dc' parecer obrigatório

Neste caso. a obrigatoriedade a que o administrador público está vinculado, não é a da

conclusâo ou resullado sugerido pelo parecerista, mas da obrigaçâo de ter que solicitáJo por

dererminação legal. podendo. inclusive. agir de forma contnária a sugerida pelo prolator

Dcsta forma, foram cnviados os presenles autos para esta Assessoria Jurídica, a Íim de se

lalrar parecerjuridico conclusivo, na forma do an. 53 e do art. 72, IIl, da Lei n". 14.133/2021' bem como

considerando o disposto no an. 32 e seguintes do DECRETO N'2.115 de 2ó de Novembro de 2023. o

qual regulamenta no âmbito da Administração DiÍeta, Auúrquica e Fundacional do Poder Executivo do

Municipio de Pâcatuba, a Lei n' 14.133, dc l'dc abril de 2021.

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido

II . CONSIDERAÇÔTS CTUTS SOBRE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

A obrigatoriedade de licitâr consta na Constinrição Federal de 1988, em seu artigo 37,

inciso XXl. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para

a Ariministração. mas sim, visa asseguraÍ o principio constitucional da isonomia entre os potenciais

prcstadores do serviço ou fomecedores do objeto pretendido pelo Poder Público.

Entretanto. a prôpria Constituiçào Federal, em seu artigo 37, inciso XXl, ao fazer a

exigência da licitação, ressalva "os ccso.t especif;cados na legislação", abre a possibilidade de a lei

ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é €xatamente o que se observa

pelas disposiçõcs dos artigos 7 4 e 15 da Lei n." 14.133/21, que u-atam, Íespectivâ- mente, sobre os casos

de inexigibilidade e dispensa de licitação.

Na Administração Pública. a regra é a licitrçâo e a exceção a contratação direla, as quais

foram rcsumidas pela Lei n" 14.133/21 em dispensa e inexigibilidade.

Parafelamente, o art. 6", inc. XLI, da Lei n'. 14.13312021, prevê que as contratações de bens

e serviços comuns deverào ser processadas obrigatoriamente adotando'se a modalidade pregão. Alem

disso. o prcgão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade

qu(, possam ser objetivq ente defnidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (arl.

29 da Lei n" 14.133/2021).

Feitas essas considerações prévias, passa-se ao exame do caso concrelo

t. () c.\so ('o\cRET():

Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente procedimento, e

aqueles que sào necessários em tdos e quaisquer procedimentos licitatório, passo a analisáJos.

objetivâmente:

( a) Exigências Satisfeitas :
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(i) Modalidqde por tratqr-se de aquisição de Produtos comuns e que Possuem padrões de

rlcsenpenho c quqlidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, Por meio de especiJicações

u.suuis tle mercado, o pregAo é a modalidade adequada para a licitação pretendida, assim como a formu
elarônítu para a (lisputq (qrt. 17, § 2", da Lei n" 14.133/20214). Alén disso, considerando que nõo hti

Lí,»to s(,upurur, clestle logo, se será nec'essáriq íods q quanridode Pretendida, havendo, qssim, o obietiro

tlL, rcali:cu" contralações Íuturqs, mostra-se adequada a ação do procedimento auxiliar de Sistema de

Rrgisto.le Prcços (qrt.82 e seguintes da Lei no. 14.133/2021);

(ii) Critério de Julgorrtento: menor Preço Por item (art. 82' § I ", da Lei n" 14.133/2021 5 e

Dccrcto Mtuticipol n" 2.1 I 5/2023:

(íii) Documenros de Oficíolização de Demanda: o processo veio acompanhado de Estudo

T{t nico Prelinínar e krmo de Referência a fm de oficializar a necessidade da contratação e conlendo

totlos os dados informadores para subsidiá-la, nos termos do arl. 6', inc. Y(III, e do art. 18' inc. I e § 1".

b(los de Lei n'. 14.133/202t. Ádeuais, no presente caso, cumpre esclarecer que <t Documento de

Formalizaçào de Demqnda - DFD fundamenla o Plqno de Contratqções Anual - PCÁ, em que a oéreu

denutndante et,idencía e detalha a necessidade da contrdtaçdo e, considerando a inexistência de PCÁ

nc:;te Mu icipio qlé o presente momento:

(iv) Justificativa da Quantidode: no Estudo Técnico Preliminar e no krmo de Releréncio

/oi justilicado odequadamenle a quantídade pretendida com base na demanda pretéitq, considerando-se

os dit,ersos seryiços sociais e ptogramas oriundos:

(v) Justilicativa do Preço: ao Termo de Referência foram anexados valores pesquisados no

Banto de Preç'os Ptiblico, sendo que o preço que a Administração está dispostq a pagar corresponde à

nt\lio tlos prvços pesquisados, de ucordo com a planilha demonslrativa aneÍa, demon§lrando que ndo hu

sohteprc<o c. dessa forma, atende as tlisposições do Decreto Municipal n' 2115 de dezembru> de 2023.

Sqlienta-se que Jíca excluída do andlise deste Parecer a verifcação da compatibilidade dos preços

litLttlos rto Termo tie ReÍeréncia com os de mercado, já que estes são obielo de pesquisa e valoraçõo

e-,rclusiva do selor técnico competente solicitonte ds contatação;

(vi) Minuta do Edital e da Álq de Registro de Preços: o edital atende às exigências

prescritus no urt. 25 da Lei n" 14.133/2021 . A minuta do contrato qtende o disposlo no qrt. 89 e seguintes

tlu Lei no. 14. 133/2021 . A minutq da Áta de Registro de Preços atende o disposto no drr. 82 e seguintes

da Leí n". 14.133/2021.

I\" DACONCLUSÃO:

Cumpre salientar que esta Assessoria Juridica emite parecer sob o prisma estritamente

juridico. nâo lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. nem analisar aspectos de natuÍeza eminentemente técnicos-administrativa. Além disso.

este parecer possui caráter meramente opinrtivo, não vinculando, ponanto, a decisão do gestor

Anre o exposto. esta Procuradoria Jurídica OPINA pela viabilidade do Pregâo Eletrônico

conr Registro de Preços para contratâçâo de empresa para aquisição de Mâteriâis de Construção.

prra atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obrâ§ e Serviços Urbâno§, podendo scr
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dado prosseguimento à fase exlema. com a publicaçâo do edital e seus anexos.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento,

auscntc juizos dc valor referentes aos aspectos cconômico e técnico, ncm da oportunidade e conveniência

da decisào adotada.

É o parccer. À ciência da área consulentc

Pacaruba./SE. em 25 de abrilde 2014

w
A\TÔ\-IO LUCAS SANTOS BRITO

Procuradoria Municipal
oAB/SE l3.l E96
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